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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 72/2006

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 48/2006, de 29 de Agosto, sobre a quarta alteração
à Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas,
aprovada pela Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 166, de 29 de Agosto
de 1997, saiu com as seguintes inexactidões, que assim
se rectificam:

No anexo que republica a Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto:

No n.o 1 do artigo 12.o, onde se lê «sector empresarial
do Estado.» deve ler-se «sector público empresarial.»

No n.o 4 do artigo 52.o, onde se lê «serão remetidas»
deve ler-se «são remetidas».

No n.o 2 do artigo 81.o, onde se lê «devem ser reme-
tidos» deve ler-se «são remetidos».

No n.o 2 do artigo 82.o, onde se lê «devem ser de
novo remetidos [. . . ] data de recepção» deve ler-se «são
de novo remetidos [. . . ] data da recepção».

Assembleia da República, 26 de Setembro de 2006. —
Pela Secretária-Geral, a Adjunta da Secretária-Geral,
Maria do Rosário Boléo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 126/2006

O Estado Português tem interesse na aquisição de
uma fracção autónoma do imóvel sito na Avenida de
Luísa Todi, 375, em Setúbal, propriedade do CEI-
SET — Centro de Empresas e Inovação de Setúbal, com
vista à reinstalação da Direcção Distrital de Finanças
de Setúbal, cujos serviços estão actualmente dispersos
por diferentes locais da cidade.

O meio idóneo para o ingresso da supracitada fracção
na esfera do domínio privado do Estado, que permitirá
a concentração de todos os serviços da Direcção Distrital
de Finanças, em ordem a uma gestão integrada e racio-
nal do património imobiliário do Estado, consiste na
permuta desse edifício pelos imóveis do Estado sitos
na cidade de Setúbal, actualmente afectos à Direcção
de Finanças de Setúbal.

Para o efeito, a ESTAMO — Sociedade Gestora de
Participações Imobiliárias, S. A., disponibilizou-se a
adquirir tal fracção, recebendo em troca os imóveis ocu-
pados pela Direcção Distrital de Finanças de Setúbal.

Na sequência do parecer favorável da Direcção-Geral
do Património e considerando as necessidades a satis-
fazer, justifica-se a dispensa do processo de oferta
pública, nos termos do n.o 3 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 25 547, de 27 de Junho de 1935, em conjugação
com o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 27/79, de 22 de Fevereiro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 227/85, de
4 de Julho, e nos termos da alínea g) do artigo 199.o
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a permuta, com dispensa da realização
da oferta pública, na sequência do parecer favorável

da Direcção-Geral do Património, nos termos do n.o 3
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de
31 de Janeiro, dos imóveis do Estado, com o valor global
de E 2 019 000, a seguir identificados:

a) Prédio urbano sito na Praça do Almirante Reis,
14, e na Praça de Miguel Bombarda, 18, composto de
rés-do-chão e quintal, em Setúbal, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de São Julião sob o
artigo 660, descrito na 1.a Conservatória do Registo Pre-
dial de Setúbal sob o n.o 00388/290687, inscrito a favor
do Estado pela inscrição G-3;

b) Prédio urbano sito na Avenida do Dr. António
Rodrigues Manito, 96 e 96-A, 96-B, 96-C e 96-D, entrada
pelo 96-A, composto pelas fracções autónomas E, F,
G, I, J, L, M e BB, em Setúbal, inscrito na matriz predial
urbana na freguesia de São Julião sob o artigo 1798,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial de Setú-
bal sob o n.o 00208/201285, inscrito a favor do Estado
pela inscrição G-2;

c) Prédio urbano sito na Avenida do Dr. António
Rodrigues Manito, 80 a 88, composto pelas fracções
autónomas AK e AL, em Setúbal, inscrito na matriz
predial urbana da freguesia de São Julião sob o
artigo 1727, descrito na 1.a Conservatória do Registo
Predial de Setúbal sob o n.o 33 269, a fl. 194 v.o do
livro B-108, inscrito a favor do Estado pela inscrição
G-133;

d) Prédio urbano sito na Avenida dos Combatentes
da Grande Guerra, 52, tornejando para a Rua de Acácio
Barradas, 35 a 39, em Setúbal, inscrito na matriz predial
urbana da freguesia da Anunciada sob o artigo 31,
descrito na 1.a Conservatória do Registo Predial de Setú-
bal sob o n.o 00668/290589, inscrito a favor do Estado
pela inscrição G-3.

2 — Autorizar a permuta dos imóveis do Estado refe-
ridos no número anterior pela fracção autónoma a
adquirir pela ESTAMO — Sociedade Gestora de Par-
ticipações Imobiliárias, S. A., livre de quaisquer ónus
ou encargos, designada pela letra A, composta de rés-
-do-chão e 1.o andar, com a área total de 2107 m2, do
prédio urbano sito na Avenida de Luísa Todi, 371 a
375, tornejando para a Rua de Joaquim dos Santos Fer-
nandes, 1, Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 64 a
68, e Rua da Cordoaria, 6 a 8, inscrito na matriz predial
da freguesia da Anunciada sob o artigo 4475, descrito
na 1.a Conservatória do Registo Predial de Setúbal sob
o n.o 593/19890202, inscrito a favor do CEISET — Cen-
tro de Empresas e Inovação de Setúbal pela inscri-
ção G-2, com o valor de E 1 835 000.

3 — Determinar que, a título de acerto dos valores
dos imóveis envolvidos na troca e conforme a avaliação
efectuada pela Direcção-Geral do Património, a
ESTAMO — Sociedade Gestora de Participações Imo-
biliárias, S. A., entregará ao Estado Português a quantia
de E 184 000.

4 — Determinar que a fracção autónoma a ingressar
no património do Estado se destina à reinstalação dos
serviços da Direcção Distrital de Finanças de Setúbal.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Setem-
bro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.
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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1078/2006

de 6 de Outubro

Pela Portaria n.o 996/97, de 24 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 340/2003, de 29 de Abril, foi conces-
sionada a António Gonçalves Carrinho a zona de caça
turística de Santo António e Gonçalão (processo
n.o 1515-DGRF), situada nos municípios de Idanha-a-
-Nova e Castelo Branco, válida até 16 de Abril de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 1 do
artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal, manda o Governo, pelos Minis-
tros do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos e com efeitos a partir do dia 17 de Abril
de 2006, a concessão da zona de caça turística de Santo
António e Gonçalão (processo n.o 1515-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Mon-
forte da Beira, município de Castelo Branco, com a
área de 671 ha, e nas freguesias de Ladoeiro, Idanha-
-a-Nova e Rosmaninhal, município de Idanha-a-Nova,
com a área de 324 ha, e que exprime uma redução
de área concessionada de 1007 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Monforte da Beira,
município de Castelo Branco, com a área de 167 ha.

3.o A zona de caça turística de Santo António e Gon-
çalão, após a sua renovação e anexação dos terrenos
acima referidos, ficará com a área total de 1162 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

4.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até ao máximo de 10% da área
total da zona de caça.

5.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 14 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 3 de Agosto de
2006.

Portaria n.o 1079/2006

de 6 de Outubro

Pela Portaria n.o 1303/2002, de 30 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1264-DB/2004, de 29 de Setembro,
foi concessionada à Reserva de Caça Turística de Alfa-
mar a zona de caça turística de Alfamar, processo
n.o 3093/DGRF, situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 113 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 1303/2002, de 30 de Setembro, alterada pela
Portaria n.o 1264-DB/2004, de 29 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Salvador, município
de Serpa, com a área de 113 ha, ficando a mesma com
a área total de 942 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Os terrenos constantes do mapa anexo à presente
portaria e identificados como zona sujeita a regime tran-
sitório ficam sujeitos a um regime transitório em que
qualquer actividade cinegética a desenvolver no seu perí-
metro será objecto de parecer prévio do Instituto da
Conservação da Natureza/Parque Natural do Vale do
Guadiana.
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3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 14 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 4 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1080/2006

de 6 de Outubro

A Portaria n.o 900/2005, de 26 de Setembro, aprovou
a criação do curso profissional de Técnico de Gestão
Equina e respectivo plano de estudos, de acordo com
os princípios orientadores da organização e gestão cur-
ricular estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 74/2004, de
26 de Março, e pela Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de
Maio.

De acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 74/2004, de 26 de Março, com as alterações cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 23/2006,
de 7 de Abril, a matriz curricular dos cursos profissionais
inclui três componentes de formação — sócio-cultural,
científica e técnica —, às quais estão atribuídas cargas
horárias globais, respectivamente de mil, quinhentas e
mil e seiscentas horas, no total de três mil e cem horas.

Considerando que no curso profissional de Técnico
de Gestão Equina o valor estabelecido em termos de
carga horária atribuída à componente de formação cien-
tífica na disciplina de Matemática não respeita o esti-

pulado naquele diploma legal, importa proceder à sua
alteração.

Considerando as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril,
no regime de avaliação e certificação dos cursos de nível
secundário, que elimina a obrigatoriedade da realização
de exames nacionais nos cursos profissionais para efeitos
de certificação:

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações introduzidas pelos artigos 1.o e 2.o

do Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, recti-
ficado pela Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de
7 de Abril, e ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o

da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, com as altera-
ções introduzidas pela Portaria n.o 797/2006, de 10 de
Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o O plano de estudos do curso profissional de Téc-
nico de Gestão Equina, publicado no anexo n.o 1 a que
se reporta o n.o 3.o da Portaria n.o 900/2005, de 26 de
Setembro, passa a ter a redacção constante do
anexo n.o 1 da presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o As alterações introduzidas no anexo n.o 1 na com-
ponente de formação científica, na disciplina de Mate-
mática, produzem efeitos a partir do início do ano lectivo
de 2005-2006.

3.o As alterações introduzidas pela presente portaria
no referido anexo n.o 1 em matéria de língua estrangeira
produzem efeitos a partir do início do ano lectivo de
2006-2007, nos termos do disposto no artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de
Abril.

4.o É revogado o n.o 4.o da Portaria n.o 900/2005,
de 26 de Setembro.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victorino
Lemos, em 22 de Setembro de 2006.

ANEXO N.o 1

Plano de estudos do curso profissional
de Técnico de Gestão Equina

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação sócio-cultural:

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320
Língua Estrangeira I, II ou III (b) . . . . . . . . . . . . . . . 220
Área de Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Tecnologias da Informação e Comunicação . . . . . . 100
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . 1 000
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Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Componente de formação científica:

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . 500

Componente de formação técnica:

Equitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 870
Hipologia e Sanidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Contabilidade e Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Componentes de formação Total de horas (a)
(ciclo de formação)

Gestão de Espaços e Eventos Hípicos . . . . . . . . . . . 50
Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . . . . . . . 420

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . 1 600

Total de horas/curso . . . . 3 100

(a) Carga horária global não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação,
a gerir pela escola, no âmbito da sua autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da
carga anual de forma a optimizar a gestão modular e a formação em contexto de trabalho.

(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran-
geira no ensino básico, iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário.
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